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CLIPPING DE JURISPRUDÊNCIA

Objetivo
O Clipping de Jurisprudência tem como principal objetivo proporcionar o acesso confiável a decisões
selecionadas dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, de modo a
promover a constante atualização dos membros, servidores, auxiliares da Defensoria Pública do
Estado de Roraima, e público em geral, difundindo o pensamento jurídico e oferecendo subsídios
que auxiliem os usuários em suas diversas atividades profissionais e disseminação da informação.

Elaboração
Para a elaboração do Clipping de Jurisprudência, os integrantes da Escola Superior da Defensoria
Pública do Estado de Roraima (ESDEP/RR) acompanham diariamente as decisões dos Tribunais e
destacam os julgamentos mais relevantes e de interesse para a Defensoria Pública, considerando
aspectos diversos, como a inovação do posicionamento, abrangência e repercussão social, dentre
outros.

Periodicidade
O Clipping de Jurisprudência tem caráter informativo e periodicidade mensal, com a
possibilidade de veiculação de edições extraordinárias, ressalvado o período de recesso coletivo da
Defensoria Pública.

Contato
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

DIREITO CONSTITUCIONAL – CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.119 - DISTRITO FEDERAL

Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. EDSON FACHIN
Julgamento: 03/07/2023
Publicação: 03/10/2023
ADI 6119

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONTROLE DE
CONSTITUCIONALIDADE. ATOS ADMINISTRATIVOS. LICENÇAS. REGISTRO E PORTE DE
ARMA DE FOGO. ART. 4º DO ESTATUTO DO DESARMAMENTO. ART. 12, §1º E §7º, IV, DO
DECRETO 5.123/2019 (COM ALTERAÇÃO DADA PELO DECRETO 9.685/2019). ART. 9º, §1º DO
DECRETO Nº 9.785/2019. ART. 3º,I E § 1º DO DECRETO Nº 9.845/2019. PERDA DE OBJETO POR
REVOGAÇÃO DO DISPOSITIVO VERGASTADO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS TEMPORALMENTE
DIFERIDOS DA VIOLAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS. CONVERSÃO EM JULGAMENTO
DE MÉRITO. DIREITO À VIDA E À SEGURANÇA. DEVER DO ESTADO DE PROMOVER A
SEGURANÇA PÚBLICA COMO COROLÁRIO DO ESTADO DE DIREITO DEMOCRÁTICO.
OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELO ESTADO BRASILEIRO PERANTE O DIREITO
INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS. DEVER DE AGIR COM DILIGÊNCIA DEVIDA E
PROPORCIONALIDADE PARA REDUZIR A CIRCULAÇÃO E O USO DE ARMAS DE FOGO NA
SOCIEDADE. INEXISTÊNCIA DE UM DIREITO FUNDAMENTAL A ADQUIRIR E PORTAR ARMA
DE FOGO. ACESSO EXCEPCIONAL. CONTROLE QUANTO A NECESSIDADE, ADEQUAÇÃO E
PROPORCIONALIDADE. INTERPRETAÇÃO CONFORME. REQUISITO DA EFETIVA
NECESSIDADE. IMPERATIVIDADE DA DEMONSTRAÇÃO CONCRETA. REGULAÇÃO QUE
FERE A RESERVA DE LEI. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA E DIFICULDADE PRÁTICA
IMPOSTA À FISCALIZAÇÃO. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Partido
Socialista Brasileiro PSB, objetivando inicialmente que o Supremo Tribunal Federal (a) confira
interpretação conforme à Constituição ao requisito da efetiva necessidade, presente no art. 4º, caput, da Lei
n. 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para estabelecer a interpretação segundo a qual a posse de armas de
fogo só pode ser autorizada às pessoas que demonstrem, por razões profissionais ou pessoais, possuir
efetiva necessidade; e (b) por arrastamento, declare a inconstitucionalidade do art. 12, § 7º, IV, do Decreto
n. 5.123, de 1º de julho de 2004, preceito incluído pelo Decreto nº 9.685, de 2019.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur473766/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur473766/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur473766/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur473766/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur488608/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur488608/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur488608/false
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ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Virtual do Plenário de 23 a 30 de junho de 2023, sob a Presidência da Senhora Ministra
Rosa Weber, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos, em
conhecer parcialmente da ação direta, julgando-a parcialmente procedente, para conferir interpretação
conforme à Constituição ao art. 4º do Estatuto do Desarmamento, fixando a orientação hermenêutica de
que a posse de armas de fogo só pode ser autorizada às pessoas que demonstrem concretamente, por razões
profissionais ou pessoais, possuírem efetiva necessidade, nos termos do voto do Relator, vencidos
parcialmente os Ministros Nunes Marques e André Mendonça, que reconhecem a perda de objeto em maior
extensão.

DECISÃO: O Tribunal, por maioria, conheceu parcialmente da ação direta, julgando-a parcialmente
procedente, para conferir interpretação conforme à Constituição ao art. 4º do Estatuto do Desarmamento,
fixando a orientação hermenêutica de que a posse de armas de fogo só pode ser autorizada às pessoas que
demonstrem concretamente, por razões profissionais ou pessoais, possuírem efetiva necessidade, nos
termos do voto do Relator, vencidos parcialmente os Ministros Nunes Marques e André Mendonça, que
reconhecem a perda de objeto em maior extensão. Plenário, Sessão Virtual de 23.6.2023 a 30.6.2023.

COMPOSIÇÃO: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz
Fux, Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques e André Mendonça.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.363 - MINAS GERAIS

Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. LUIZ FUX
Julgamento: 12/09/2023
Publicação: 04/10/2023
ADI 5363

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO. ART. 45, § 1º, DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. DISCIPLINA DA REPRESENTAÇÃO PROPORCIONAL À
POPULAÇÃO DOS ENTES FEDERADOS NA CÂMARA DOS DEPUTADOS. MORA LEGISLATIVA
CONFIGURADA. VIOLAÇÃO AO DIREITO POLÍTICO FUNDAMENTAL AO SUFRÁGIO E AO
PRINCÍPIO DEMOCRÁTICO. CRIAÇÃO DE ASSIMETRIA REPRESENTATIVA NÃO
INTERNALIZADA PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NECESSIDADE DE PROLATAÇÃO DE
SENTENÇA CONSTRUTIVA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO
QUE SE JULGA PROCEDENTE. 1. A democracia é o regime político vigente no Estado Brasileiro,
conforme se depreende da cláusula mater insculpida no artigo 1º da Constituição, a qual é explícita no
sentido de que o regime democrático pressupõe a efetiva possibilidade de participação dos cidadãos nas
decisões governamentais.Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade por omissão, com pedido de
medida cautelar, ajuizada pelo Governador do Estado do Pará, tendo por objeto a ausência de edição pelo
Congresso Nacional de lei disciplinadora da representação, proporcional à população, de cada Estado-
membro e do Distrito Federal na Câmara dos Deputados. Como parâmetro de controle, o requerente
indicou o artigo 45, § 1º, da Constituição Federal. Em síntese, o requerente alegou que a mora legislativa
estaria prejudicando o Estado do Pará, que desde o ano de 2010 teria direito a representação parlamentar de
mais quatro deputados federais, em razão do aumento de sua população constatado no último senso
demográfico realizado pelo IBGE. Assim, pleiteou a supressão da lacuna legislativa por decisão integrativa,
de natureza aditiva, sugerindo a adoção dos termos da Resolução 23.389/2013 do Tribunal Superior
Eleitoral ou de um dos critérios de composição de sistemas proporcionais enumerados pela Ministra Rosa
Weber no julgamento da ADI 4.947.

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur473766/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur473766/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur473766/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur473766/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur488608/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur488608/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur488608/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur488608/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur488732/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur488732/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur488732/false
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ACÓRDÃO: O Plenário do Supremo Tribunal Federal, na conformidade da ata de julgamento virtual de
18 a 25/8/2023, por unanimidade, julgou procedente a presente ação direta, para declarar a mora do
Congresso Nacional quanto à edição da Lei Complementar prevista na segunda parte do §1º do art. 45 da
CF (revisão periódica da proporcionalidade na relação deputado/população), fixando prazo até 30 de junho
de 2025 para que seja sanada a omissão, pela redistribuição proporcional das cadeiras hoje existentes, e
entendeu que, após esse prazo, e na hipótese de persistência da omissão inconstitucional, caberá ao
Tribunal Superior Eleitoral determinar, até 1º de outubro de 2025, o número de deputados federais de cada
Estado e do Distrito Federal para a legislatura que se iniciará em 2027, bem como o consequente número
de deputados estaduais e distritais (CF, arts. 27, caput, e 32, §3º), observado o piso e o teto constitucional
por circunscrição e o número total de parlamentares previsto na LC nº 78/1993, valendo-se, para tanto, dos
dados demográficos coletados pelo IBGE no Censo 2022 e da metodologia utilizada por ocasião da edição
da Resolução-TSE 23.389/2013. Tudo nos termos do voto do Relator. Falou, pelo requerente, a Dra.
Viviane Ruffeil Teixeira Pereira, Procuradora do Estado do Pará.

DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente a presente ação direta, para declarar a mora
do Congresso Nacional quanto à edição da Lei Complementar prevista na segunda parte do §1º do art. 45
da CF (revisão periódica da proporcionalidade na relação deputado/população), fixando prazo até 30 de
junho de 2025 para que seja sanada a omissão, pela redistribuição proporcional das cadeiras hoje existentes,
e entendeu que, após esse prazo, e na hipótese de persistência da omissão inconstitucional, caberá ao
Tribunal Superior Eleitoral determinar, até 1º de outubro de 2025, o número de deputados federais de cada
Estado e do Distrito Federal para a legislatura que se iniciará em 2027, bem como o consequente número
de deputados estaduais e distritais (CF, arts. 27, caput, e 32, §3º), observado o piso e o teto constitucional
por circunscrição e o número total de parlamentares previsto na LC nº 78/1993, valendo-se, para tanto, dos
dados demográficos coletados pelo IBGE no Censo 2022 e da metodologia utilizada por ocasião da edição
da Resolução-TSE 23.389/2013. Tudo nos termos do voto do Relator. Falou, pelo requerente, a Dra.
Viviane Ruffeil Teixeira Pereira, Procuradora do Estado do Pará. Plenário, Sessão Virtual de 18.8.2023 a
25.8.2023.

COMPOSIÇÃO: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz
Fux, Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano
Zanin.

DIREITO CONSTITUCIONAL – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.188 - DISTRITO FEDERAL

Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. RICARDO LEWANDOWSKI
Julgamento: 22/08/2023
Publicação: 24/10/2023
ADI 6188

EMENTA: Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade com pedido liminar ajuizado pelo
ViceProcurador-Geral da República, no exercício do cargo de ProcuradorGeral, em face da alínea f do
inciso I e dos § 3º e § 4º, todos do art. 702 do Decreto-Lei 5.452/1943 - da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), com a redação dada pela Lei 13.467/2017. O requerente assenta, em suma, que “tais

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur476378/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur481142/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur481142/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur490014/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur490014/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur490014/false
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disposições normativas afrontam direta e ostensivamente os princípios da separação dos poderes e da
independência orgânica dos tribunais, para além de se apresentarem irrazoáveis e desproporcionais aos fins
visados” (pág. 4 da inicial), contrariando os arts. 2°; 5°, XXXV, LIV, LV e LXXVIII; 93, X e XI; 96, I, a,
LV e LXXVIII; 97; 99, caput; e 103-A, todos da Constituição Federal. Acrescenta que a Justiça do
Trabalho, por suas peculiaridades, é regulada por normas especiais, tratando-se, no caso, de matéria interna
corporis do Poder Judiciário. Diz, mais, que o dispositivo impugnado viola o núcleo essencial da
autonomia dos tribunais, pois tutela matéria reservada aos seus regimentos internos, evidenciando violação
do princípio da separação dos poderes. Em tal sentido, argumenta que a Carta da República, em seus arts.
96, a, I, e 99, garantem ao Poder Judiciário a autonomia financeira,administrativa e orçamentária, que se
mostra fundamental para que este assegure os direitos e liberdades dos cidadãos.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Virtual do Plenário de 11 a 21 de agosto de 2023, sob a Presidência da Senhora
Ministra Rosa Weber, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de
votos, em julgar procedente a ação ajuizada pela Procuradoria-Geral da República, para declarar a
inconstitucionalidade do art. 702, I, f, § 3º e § 4º, da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei
5.452/1943), na redação que lhe deu a Lei 13.467/2017, restando prejudicada, portanto, a análise do pedido
de liminar, nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Luiz Fux,
Roberto Barroso e André Mendonça.

DECISÃO: O Tribunal, por maioria, julgou procedente a ação ajuizada pela Procuradoria-Geral da
República, para declarar a inconstitucionalidade do art. 702, I, f, § 3º e § 4º, da Consolidação das Leis do
Trabalho (Decreto-Lei 5.452/1943), na redação que lhe deu a Lei 13.467/2017, restando prejudicada,
portanto, a análise do pedido de liminar, nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros Gilmar
Mendes, Dias Toffoli, Luiz Fux, Roberto Barroso e André Mendonça. Redigirá o acórdão o Ministro Edson
Fachin (art. 38, IV, b, do RI/STF). Não votou o Ministro Cristiano Zanin, sucessor do Ministro Ricardo
Lewandowski. Plenário, Sessão Virtual de 11.8.2023 a 21.8.2023.

COMPOSIÇÃO: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz
Fux, Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano
Zanin.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 7.302 - MATO GROSSO DO SUL

Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. DIAS TOFFOLI
Julgamento: 22/08/2023
Publicação: 09/10/2023
ADI 7302

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 90, § 2º, incisos II e II, da Lei Complementar nº
111/05 do Estado de Mato Grosso do Sul. Redação original e redação conferida pela Lei Complementar
Estadual nº 198/14. Promoção por antiguidade. Critério de desempate. Maior tempo de serviço público “no
estado” e “em geral”. Vícios formal e material. Não observância dos limites postos pela norma geral.
Repartição constitucional de competências. Ofensa ao postulado da isonomia. Procedência do pedido.
Modulação temporal dos efeitos da decisão. Ajuizada pelo PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
contra o art. 90, § 2º, incisos II e III, da Lei Complementar nº 111 do Estado de Mato Grosso do Sul, de 17
de outubro de 2005, em sua redação original e na redação conferida pela Lei Complementar Estadual nº
198, de 26 de dezembro de 2014, as quais dispõem sobre a Defensoria Pública daquele Estado,
estabelecendo a competência e a estrutura de seus órgãos, bem como a organização e o estatuto da

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur490014/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur490014/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur490014/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur490014/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur488926/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur488926/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur488926/false
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respectiva carreira. Narra o requerente que os dispositivos impugnados estipulam critérios para a promoção
por antiguidade na carreira de defensor público estadual, prescrevendo que, em casos de empate, terá
preferência, sucessivamente, o membro com (i) o “maior tempo de serviço público no Estado de Mato
Grosso do Sul”; ou com (ii) o “maior tempo de serviço público em geral, assim considerado os prestados
em órgãos da administração direta e entidade com personalidade jurídica de direito público federal,
estadual ou municipal”.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em sessão virtual do Plenário de 11 a 21/8/23, na conformidade da ata do julgamento e nos termos
do voto do Relator, Ministro Dias Toffoli, com ressalvas do Ministro Edson Fachin, por unanimidade de
votos, em julgar procedente o pedido formulado na inicial para se declarar a inconstitucionalidade dos
incisos II e III do § 2º do art. 90 da Lei Complementar nº 111/05 do Estado de Mato Grosso do Sul, com a
redação original e a redação conferida pela Lei Complementar Estadual nº 198, de 26 de dezembro de 2014,
modulando os efeitos da decisão para atribuir à declaração de inconstitucionalidade eficácia ex nunc, nos
termos do art. 27 da Lei nº 9.868/99, resguardando todos os atos praticados sob a égide das normas ora
declaradas inconstitucionais.

DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado na inicial para declarar a
inconstitucionalidade dos incisos II e III do § 2º do art. 90 da Lei Complementar nº 111/2005, do Estado de
Mato Grosso do Sul, na redação original e na redação conferida pela Lei Complementar estadual nº 198, de
26 de dezembro de 2014, e modulou os efeitos da decisão para atribuir à declaração de
inconstitucionalidade eficácia ex nunc, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/99, resguardando todos os
atos praticados sob a égide das normas ora declaradas inconstitucionais, nos termos do voto do Relator. O
Ministro Edson Fachin acompanhou o Relator com ressalvas. Falou, pelo amicus curiae, o Dr. Ilton
Norberto Robl Filho. Plenário, Sessão Virtual de 11.8.2023 a 21.8.2023.

COMPOSIÇÃO: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz
Fux, Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano
Zanin.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.093 - RIO DE JANEIRO

Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. NUNES MARQUES
Julgamento: 28/08/2023
Publicação: 02/10/2023
ADI 3093

EMENTA: ATO NORMATIVO ESTADUAL. INSTITUIÇÃO DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO,
EDUCATIVO E PROFISSIONALIZANTE SOB A FORMA DE BOLSA DE INICIAÇÃO AO
TRABALHO. FORMAÇÃO DA RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE EMPREGADOR E ADOLESCENTE
SEM A PARTICIPAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO. AUSENTE EXIGÊNCIA DE TERMO DE
COMPROMISSO. REQUISITOS DO ESTÁGIO ESTABELECIDOS NA LEI FEDERAL N. 11.788/2008.
ESTÁGIO NÃO CONFIGURADO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR
SOBRE DIREITO DO TRABALHO. VÍCIO FORMAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS.1. Nas ações de
controle concentrado de constitucionalidade, a causa de pedir é aberta, de modo que a norma impugnada é
cotejada com todo o ordenamento constitucional. 2. O estágio tem caráter educativo relacionado ao projeto
pedagógico do próprio curso que o educando frequenta, tanto que a instituição de ensino tem a
responsabilidade de participar da formação do vínculo. Precedentes. 3. Nos termos da Lei n. 11.788/2008,
são condições para a configuração da relação de estágio a celebração de termo de compromisso entre o
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educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino, bem como a compatibilidade entre as
atividades efetivamente desenvolvidas e aquelas previstas no termo de compromisso. O descumprimento
de qualquer um dos requisitos faz caracterizar-se vínculo empregatício para todos os efeitos da legislação
trabalhista e previdenciária.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em sessão virtual realizada de 18 a 25 de agosto de 2023, na conformidade da ata de julgamentos,
por maioria, em julgar procedente o pedido formulado nesta ação direta, para declarar a
inconstitucionalidade, sem pronúncia de nulidade, da Lei n. 1.888, de 10 de novembro de 1991, do Estado
do Rio de Janeiro, por 24 meses, prazo em que o legislador estadual deverá reapreciar a disciplina do
estágio supervisionado, educativo e profissionalizante, conforme o disposto na Lei federal n. 11.788/2008,
e modular os efeitos da decisão, a fim de que passe a surtir efeitos após o prazo de 24 meses a contar da
publicação da ata de julgamento, nos termos do voto do Relator, vencido o ministro Edson Fachin.

DECISÃO: O Tribunal, por maioria, julgou procedente o pedido formulado nesta ação direta, para
declarar a inconstitucionalidade, sem pronúncia de nulidade, da Lei n. 1.888, de 10 de novembro de 1991,
do Estado do Rio de Janeiro, pelo prazo de 24 meses, prazo em que o legislador estadual deverá reapreciar
a disciplina do estágio supervisionado, educativo e profissionalizante à luz da disciplina estabelecida na Lei
federal n. 11.788/2008, e modulou os efeitos da decisão, a fim de que esse julgado passe a surtir efeitos
após o prazo de 24 meses a contar da publicação da ata de julgamento, nos termos do voto do Relator,
vencido o Ministro Edson Fachin. Plenário, Sessão Virtual de 18.8.2023 a 25.8.2023.

COMPOSIÇÃO: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz
Fux, Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano
Zanin.

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL – HABEAS CORPUS

A G .REG. NO HABEAS CORPUS 230.630 - SÃO PAULO

Órgão julgador: Primeira Turma
Relator(a):Min. LUÍS ROBERTO BARROSO
Julgamento: 02/10/2023
Publicação: 16/10/2023
HC 230630 AgR

EMENTA: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. REGIME INICIAL. JURISPRUDÊNCIA
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL . 1. A dosimetria da pena é questão relativa ao mérito da ação
penal, estando necessariamente vinculada ao conjunto fático-probatório, não sendo possível, em habeas
corpus, a análise de dados fáticos da causa para redimensionar a pena finalmente aplicada. Assim, a
discussão a respeito da dosimetria da pena cinge-se ao controle da legalidade dos critérios utilizados,
restringindo-se, portanto, ao exame da “motivação [formalmente idônea] de mérito e à congruência lógico-
jurídica entre os motivos declarados e a conclusão” (HC 69.419, Rel. Min. Sepúlveda Pertence). 2. As
instâncias de origem estão alinhadas com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que
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a “caracterização da causa de aumento prevista no artigo 157, § 2º, inciso I, do Código Penal — redação
anterior à Lei nº 13.654/2018 — prescinde da apreensão e perícia da arma de fogo utilizada” (HC 16.3566,
Relator Min. Marco Aurélio). 3. A “imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena
aplicada permitir exige motivação idônea” (Súmula 719/STF). No caso, as peças que instruem a
impetração não evidenciam ilegalidade flagrante ou abuso de poder que autorize o acolhimento da
pretensão defensiva.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal, em Sessão Virtual, na conformidade da ata de julgamento, por unanimidade de
votos, em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Relator.

DECISÃO: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual de 22.9.2023 a 29.9.2023.

COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Alexandre de
Moraes e Cristiano Zanin. Disponibilizaram processos para esta Sessão os Ministros Rosa Weber e André
Mendonça (não participaram dos julgamentos desses feitos o Ministro Luiz Fux e a Ministra Cármen Lúcia,
respectivamente).

DIREITO TRIBUTÁRIO – IMUNIDADES TRIBUTÁRIAS

A G .REG. NA RECLAMAÇÃO 60.726 - RIO GRANDE DO NORTE

Órgão julgador: Primeira Turma
Relator(a):Min. LUÍS ROBERTO BARROSO
Julgamento: 02/10/2023
Publicação: 20/10/2023
Rcl 60726 AgR

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NA
RECLAMAÇÃO. IPTU. AEROPORTO. DECISÕES RECLAMADAS QUE RECONHECERAM A
EXTENSÃO DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA A TODOS OS SEGMENTOS DO COMPLEXO
AEROPORTUÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE ATIVIDADES ACESSÓRIAS
DISSOCIADAS DO SERVIÇO PÚBLICO DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA. IMÓVEIS
CEDIDOS A PARTICULARES PARA EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS COM
INTUITO DE LUCRO. INAPLICÁVEL A IMUNIDADE. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO. TEMAS 385 E
437. 1. Agravo interno contra decisão monocrática que cassou acórdãos proferidos na origem, cujo objetivo
é ver aplicada a imunidade tributária quanto ao IPTU sobre a totalidade da área do aeroporto. 2. No caso
em julgamento, as circunstâncias fáticas não permitem seja reconhecida a imunidade tributária em relação
a todos os segmentos do complexo aeroportuário. Conquanto seja inconteste a existência de atividades
obrigatórias, vinculadas diretamente ao serviço público de infraestrutura aeroportuária, também existem
atividades acessórias, que consistem na exploração de atividades econômicas por empresas privadas, com
nítida finalidade lucrativa, realizadas no complexo aeroportuário e que estão dissociadas da prestação do
serviço público essencial. 3. A partir do julgamento dos paradigmas dos Temas 385 e 437, esta Corte fixou
entendimento no sentido da incidência de IPTU em relação a imóveis públicos cedidos ou arrendados a
particulares para exploração de atividade econômica com intuito de lucro. Precedentes.
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ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal, em Sessão Virtual, na conformidade da ata de julgamento, por unanimidade de
votos, em dar parcial provimento ao agravo interno, para reformar parcialmente os acórdãos proferidos
pelo tribunal reclamado nestes autos, diante da não aplicação dos paradigmas dos Temas 385 e 437 ao caso
em exame, que permitiu o afastamento da incidência do IPTU em relação à totalidade da área que engloba
o complexo aeroportuário, em contrariedade aos precedentes vinculantes desta Corte, nos termos do voto
do Relator.

DECISÃO: A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo interno, para reformar
parcialmente os acórdãos proferidos pelo tribunal reclamado nestes autos, diante da não aplicação dos
paradigmas dos Temas 385 e 437 ao caso em exame, que permitiu o afastamento da incidência do IPTU em
relação à totalidade da área que engloba o complexo aeroportuário, em contrariedade aos precedentes
vinculantes desta Corte, nos termos do voto do Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual de 22.9.2023 a
29.9.2023.

COMPOSIÇÃO: Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente), Cármen Lúcia, Luiz Fux, Alexandre de
Moraes e Cristiano Zanin. Disponibilizaram processos para esta Sessão os Ministros Rosa Weber e André
Mendonça (não participaram dos julgamentos desses feitos o Ministro Luiz Fux e a Ministra Cármen Lúcia,
respectivamente).

REPERCUSSÃO GERAL

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 840.435 - RIO GRANDE DO SUL

Órgão julgador: Tribunal Pleno
Relator(a):Min. DIAS TOFFOLI
Julgamento: 25/09/2023
Publicação: 31/10/2023
RE 840435

EMENTA: Trata-se de recurso extraordinário interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul, com
fundamento no art. 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, em face do acórdão mediante o qual
o Tribunal Superior do Trabalho decidiu pela possibilidade de sequestro de verbas públicas para
pagamento de crédito a portador de moléstia grave sem observância das regras dos precatório (fls. 80-100
eDoc 1).Recurso extraordinário. Tema nº 598 da Repercussão Geral. Ordem cronológica de precatórios.
Artigo 100 da CF/88. Sequestro de verbas públicas. Excepcionalidade. Hipóteses taxativas. Recurso contra
acórdão proferido em processo de pagamento de precatório. Não cabimento. Incidência da Súmula nº 733
do STF. 1. Os pagamentos devidos pelas fazendas públicas federal, estaduais, distrital e municipais, em
virtude de sentença judicial, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos
precatórios. Artigo 100 da CF. 2. O sequestro de verbas públicas somente pode ser deferido nas hipóteses
excepcionalmente previstas na Constituição Federal, a requerimento do credor. Após o advento da EC nº
62/09, o deferimento é cabível quando não verificada a alocação orçamentária do valor necessário à
satisfação do débito ou demonstrada a quebra da ordem de preferência de pagamento.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
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Federal, em sessão virtual do Plenário de 15 a 22/9/23, na conformidade da ata do julgamento e nos termos
do voto do Relator, Ministro Dias Toffoli, por unanimidade de votos, apreciando o Tema nº 598 da
Repercussão Geral, em negar seguimento ao recurso extraordinário. Acordam, ademais, os Ministros, por
maioria de votos, vencido o Ministro Edson Fachin, que acompanhou o Relator quanto à negativa de
seguimento do recurso extraordinário mas não referendou o julgamento da tese de repercussão geral
proposta, em fixar a seguinte tese: "O deferimento de sequestro de rendas públicas para pagamento de
precatório deve se restringir às hipóteses enumeradas taxativamente na Constituição Federal de 1988".
Impedida a Ministra Rosa Weber (Presidente).

DECISÃO: O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 598 da repercussão geral, negou seguimento
ao recurso extraordinário, nos termos do voto do Relator. Por maioria, fixou a seguinte tese: “O
deferimento de sequestro de rendas públicas para pagamento de precatório deve se restringir às hipóteses
enumeradas taxativamente na Constituição Federal de 1988”, vencido o Ministro Edson Fachin. Impedida a
Ministra Rosa Weber (Presidente). Plenário, Sessão Virtual de 15.9.2023 a 22.9.2023.

COMPOSIÇÃO: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz
Fux, Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano
Zanin.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RECURSOS REPETITIVOS

T1 - PRIMEIRA TURMA

PROCESSO

EDcl no AgInt no AREsp 2263488 / SP, EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL 2022/0385502-3, Ministro GURGEL DE
FARIA (1160), T1 - PRIMEIRA TURMA, data do julgamento
23/10/2023 e DJe 27/10/2023

RAMO DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
SUBMISSÃO DA MATÉRIA À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS
REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO.

DESTAQUE
Trata-se de embargos de declaração opostos pela JARDIM SISTEMAS AUTOMOTIVOS E
INDUSTRIAIS LTDA. contra acórdão da Primeira Turma. A parte embargante alega que o acórdão
embargado foi omisso ao deixar de observar que, além de ter havido a devida impugnação ao fundamento
de inadmissão do recurso especial, a questão debatida nos autos, referente à inclusão, na base de cálculo
das contribuições previdenciárias, os valores retidos do empregado a título de INSS, Imposto de Renda,
Vale-Transporte, Vale-Alimentação e Planos de Saúde/Odontológico", foi afetada para julgamento sob o
rito dos recursos repetitivos, motivo por que os autos devem ser sobrestados para aguardar a definição da
tese jurídica.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, têm ensejo quando há
obscuridade, contradição, omissão ou erro material no julgado. 2. Em sessão de julgamento realizada em
12/04/2023, a Primeira Seção do STJ, acolhendo Questão de Ordem proposta pelo Ministro relator
Herman Benjamin, decidiu afetar à sistemática dos recursos repetitivos os REsps: 2.023.016/RS,
2.027.413/PR e 2.027.411/PR, para possibilitar o julgamento conjunto com os Recursos Especiais n.
2.005.289/SC, 2.005.029/SC, 2.005.087/PR e 2.005.567/RS (já afetados para julgamento pela sistemática
dos recursos repetitivos, com a seguinte tese controvertida: "Possibilidade de excluir as seguintes verbas
da base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e das contribuições destinadas a terceiros e ao
SAT/RAT: a) valores relativos à contribuição previdenciária do empregado e do trabalhador avulso e ao
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imposto de renda de pessoa física, retidos na fonte pelo empregador; b) parcelas retidas ou descontadas a
título de coparticipação do empregado em benefícios, tais como: vale-transporte, vale-refeição e plano de
assistência ou odontológico, entre outros." 3. Necessidade de retorno dos autos à origem para posterior
realização do juízo de conformação. 4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para
tornar sem efeito decisões anteriores e determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem.

ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros
da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023,
por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo
Sérgio Domingues.

T5 - QUINTA TURMA

PROCESSO
AgRg no AREsp 2405738 / MG, AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2023/0234576-6, Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA (1170), T5 - QUINTA
TURMA, data do julgamento 24/10/2023e DJe 30/10/2023

RAMO DODIREITO DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL

TEMA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. 1. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. RESP REPETITIVO
1.480.881/PI E SÚMULA 593/STJ. PARTICULARIDADES DO
CASO CONCRETO. NECESSIDADE DE DISTINÇÃO. 2.
AUSÊNCIA DE TIPICIDADE MATERIAL. INEXISTÊNCIA DE
RELEVÂNCIA SOCIAL. FORMAÇÃO ANTERIOR DE NÚCLEO
FAMILIAR. HIPÓTESE DE DISTINGUISING

DESTAQUE

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (e-STJ fls. 319/326)
contra decisão monocrática de e-STJ fls. 299/309, que conheceu do agravo para negar provimento ao
recurso especial do Parquet estadual. A parte agravante alega: (i) que a Corte de origem foi omissa ao não
analisar os fatos apresentados pelo Parquet estadual, adotando uma premissa absolutamente equivocada.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

1. A hipótese trazida nos presentes autos apresenta particularidades que impedem a simples subsunção da
conduta narrada ao tipo penal incriminador, motivo pelo qual não incide igualmente a orientação firmada
pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.480.881/PI e no
enunciado sumular n. 593/STJ. 2. Um exame acurado das nuances do caso concreto revela que a conduta
imputada, embora formalmente típica, não constitui infração penal, haja vista a ausência de relevância
social e de efetiva vulneração ao bem jurídico tutelado. De fato, trata-se de dois jovens namorados, cujo
relacionamento foi aprovado pela família da vítima, com constituição de núcleo familiar, com o
nascimento de uma filha, sendo o acusado um bom pai, na acepção moral e material. 3. Não obstante a
necessidade de uniformização da jurisprudência pátria, por meio da fixação de teses em recursos repetitivos,
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em incidentes de assunção de competência bem como por meio da edição de súmulas, não se pode descurar
do caso concreto, com as suas particularidades próprias, sob pena de a almejada uniformização acarretar
injustiças irreparáveis. 4. Da mesma forma que o legislador não consegue prever todas as variáveis
possíveis da conduta incriminada, igualmente as teses firmadas em repetitivos nem sempre albergam as
peculiaridades do caso concreto. Assim, cabe ao aplicador da lei, aferir se a conduta merece a mesma
resposta penal dada, por exemplo, ao padrasto que se aproveita de sua enteada ou àquele que se utiliza de
violência ou grave ameaça para manter conjunção carnal.cenário fático esquadrejado nestes autos é intervir,
inadvertidamente, na relação dos pais e da criança, que viveram em união estável, de forma muito mais
prejudicial do que se pensa sobre a relevância do relacionamento e da relação sexual prematura entre
vítima e recorrente. 11. Submeter a conduta do recorrente à censura penal levará ao esfacelamento da
relação entre o pai, a mãe e a criança, ocasionando traumas muito mais danosos que se imagina que eles
teriam em razão da conduta imputada ao impugnante. No jogo de pesos e contrapesos jurídicos não há,
neste caso, outra medida a ser tomada: a opção absolutória na perspectiva da atipicidade material. 12.
Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros
Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e João Batista Moreira (Desembargador
convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a decisão da relatoria do
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. Em suas razões recursais (fls. 206/210), a parte agravante sustenta a
inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, aduzindo, em suma, que a questão fática está delineada (transferência de
domínio do bem pertencente ao devedor da União depois da inscrição em dívida ativa) e que espera do
Superior Tribunal de Justiça a aplicação do Recurso Especial 1.141.990/PR, julgado sob o regime do art.
543-C do CPC/1973, não sendo necessário examinar matéria fática alguma. Acrescenta que o entendimento
do Tribunal de origem viola o decidido por esta Corte e o art. 185 do Código Tributário Nacional.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

1. O instituto da fraude à execução tem por objetivo a proteção do crédito público desde o momento de
inscrição em dívida ativa, assegurando-se com isso a impossibilidade de o devedor frustrar a cobrança da

DESTAQUE

T1 - PRIMEIRA TURMA

PROCESSO
AgInt no REsp 1725242 / RS, AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL 2018/0038151-6, Ministro PAULO
SÉRGIO DOMINGUES (1185), T1 - PRIMEIRA TURMA, data do
julgamento 09/10/2023 e DJe 16/10/2023

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
SEPARAÇÃO JUDICIAL. PARTILHA DOS BENS
HOMOLOGADA APÓS A INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA DO
DÉBITO. RECURSO PROVIDO.
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dívida alienando seu patrimônio a terceiro, sob pena de ineficácia do ato. 2. A Primeira Seção do Superior
Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos repetitivos, assentou o entendimento de que, para os
créditos tributários, a partir da alteração promovida pela Lei Complementar 118/2005, o marco inicial para
caracterização de fraude à execução é a inscrição do crédito fazendário em dívida ativa, de modo que a
simples alienação ou oneração de bens pelo devedor insolvente a partir de 9/6/2005 gera presunção
absoluta de fraude e impõe o reconhecimento da ineficácia do negócio jurídico perante a Fazenda Pública.
Entendimento consolidado no REsp 1.141.990/PR, relator Ministro Luiz Fux, DJe de 19/11/2010 (Tema
290/STJ). 3. O fato de a partilha ter sido realizada de boa-fé não altera o entendimento firmado. 4. Agravo
interno a que se dá provimento.

ACÓRDÃO: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023
a 09/10/2023, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio
Domingues.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE RORAIMA

DECISÕES RECENTES

AGRAVO EM EXECUÇÃO Nº 9002249-17.2021.8.23.0000
AGRAVANTE: Alisson Vieira Silva
DEFENSOR PÚBLICO: Dr. Januário Miranda Lacerda
AGRAVADO:Ministério Público de Roraima
RELATOR: Des. Leonardo Cupello

Trata-se de Agravo em Execução Penal interposto em favor do agravante, contra decisão proferida pelo
Juízo da Vara de Execução Penal desta Capital, que em audiência de justificação, determinou a regressão
do sentenciado para o regime fechado e a perda de 1/3 (um terço) de eventuais dias remidos, fixando-se a
“data base para benefício 31/08/2020 (data de instauração do IP – uma vez que o crime de pertencer a
ORCRIM é permanente)”.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Agravo em Execução Penal, acordam os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes da Câmara Criminal do egrégio Tribunal de
Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade de votos, e em consonância com o parecer do Ministério
Público, em conhecer do agravo e dar parcial provimento, nos termos do voto do relator, que fica fazendo
parte integrante deste Julgado. Participaram do julgamento o Desembargador Ricardo Oliveira (Presidente),
o Des. Leonardo Cupello (Relator), o Des. Erick Cavalcanti Linhares (julgador) e o representante da douta
Procuradoria de Justiça. Sessão virtual do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, dos dias 25 a
28 do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e três.
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA FEDERAL

LEIS COMPLEMENTARES

Nº da Lei Ementa

Lei Complementar nº
201, de 24.10.2023
Publicada no DOU de
24.10.2023 - Edição

extra

Dispõe sobre a compensação devida pela União nos termos dos arts. 3º e 14
da Lei Complementar nº 194, de 23 de junho de 2022, a dedução das parcelas
dos contratos de dívida, a transferência direta de recursos da União aos
Estados e ao Distrito Federal, a incorporação do excesso compensado
judicialmente em saldo devedor de contratos de dívida administrados pela
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, o tratamento
jurídico e contábil aplicável aos pagamentos, às compensações e às
vinculações, as transferências de recursos aos Municípios em razão da
redução das receitas do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), as
transferências de recursos aos Estados e ao Distrito Federal em razão da
redução das receitas do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito
Federal (FPE) e as regras relativas ao Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS); e revoga
dispositivos da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário
Nacional), e das Leis Complementares nºs 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei
Kandir), e 192, de 11 de março de 2022. Mensagem de veto

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em:
<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp201.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp201.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-543-23.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
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Nº da Lei EMENTA

Lei nº 14.717, de
31.10.2023

Publicada no DOU
de 1º .11.2023

Institui pensão especial aos filhos e dependentes crianças ou adolescentes,
órfãos em razão do crime de feminicídio tipificado no inciso VI do § 2º do
art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código
Penal), cuja renda familiar mensal per capita seja igual ou inferior a 1/4
(um quarto) do salário mínimo.

Lei nº 14.716, de
30.10.2023

Publicada no DOU
de 31 .10.2023

Confere ao Município de Arraial do Cabo, no Estado do Rio de Janeiro, o
título de Capital Nacional do Mergulho

Lei nº 14.715, de
30.10.2023

Publicada no DOU
de 31 .10.2023

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde),
para incluir no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) a
formulação e a execução da política de informação e assistência
toxicológica e de logística de antídotos e medicamentos utilizados em
intoxicações .

Lei nº 14.714, de
30.10.2023

Publicada no DOU
de 31 .10.2023

Altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988, para incluir como diretriz do
Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC) o controle da erosão
marítima e fluvial .

Lei nº 14.713, de
30.10.2023

Publicada no DOU
de 31 .10.2023

Altera as Leis nºs 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 13.105,
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), para estabelecer o
risco de violência doméstica ou familiar como causa impeditiva ao
exercício da guarda compartilhada, bem como para impor ao juiz o dever
de indagar previamente o Ministério Público e as partes sobre situações de
violência doméstica ou familiar que envolvam o casal ou os filhos.

Lei nº 14.712, de
30.10.2023

Publicada no DOU
de 31 .10.2023

Inscreve o nome de Maria Beatriz Nascimento no Livro dos Heróis e
Heroínas da Pátria .

Dispõe sobre o aprimoramento das regras de garantia, a execução
extrajudicial de créditos garantidos por hipoteca, a execução extrajudicial
de garantia imobiliária em concurso de credores, o procedimento de busca
e apreensão extrajudicial de bens móveis em caso de inadimplemento de

LEIS ORDINÁRIAS

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14717.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14717.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14716.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14716.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14715.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14715.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14714.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14714.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14713.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14713.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14712.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14712.htm
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Lei nº 14.711, de
30.10.2023

Publicada no DOU
de 31 .10.2023

contrato de alienação fiduciária, o resgate antecipado de Letra Financeira,
a alíquota de imposto de renda sobre rendimentos no caso de fundos de
investimento em participações qualificados que envolvam titulares de
cotas com residência ou domicílio no exterior e o procedimento de emissão
de debêntures; altera as Leis nºs 9.514, de 20 de novembro de 1997,
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 13.476, de 28 de agosto
de 2017, 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos),
6.766, de 19 de dezembro de 1979, 13.105, de 16 de março de 2015
(Código de Processo Civil), 9.492, de 10 de setembro de 1997, 8.935, de
18 de novembro de 1994, 12.249, de 11 de junho de 2010, 14.113, de 25
de dezembro de 2020, 11.312, de 27 de junho de 2006, 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, e 14.382, de 27 de junho de 2022, e o Decreto-Lei nº
911, de 1º de outubro de 1969; e revoga dispositivos dos Decretos-Lei nºs
70, de 21 de novembro de 1966, e 73, de 21 de novembro de
1966. Mensagem de veto

Lei nº 14.710, de
25.10.2023

Publicada no DOU de
26 .10.2023

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Defesa,
crédito suplementar no valor de R$ 39.700.000,00, para reforço de
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

Lei nº 14.709, de
25.10.2023

Publicada no DOU de
26 .10.2023

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de
diversos órgãos do Poder Executivo e de Operações Oficiais de Crédito,
crédito suplementar no valor de R$ 483.178.068,00, para reforço de
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

Lei nº 14.708, de
25.10.2023

Publicada no DOU de
26 .10.2023

Abre ao Orçamento de Investimento da União, em favor da Companhia
Docas do Rio de Janeiro, crédito suplementar no valor de
R$ 26.050.043,00, para reforço de dotações constantes da Lei
Orçamentária vigente.

Lei nº 14.707, de
25.10.2023

Publicada no DOU
de 26 .10.2023

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos Financeiros da
União, crédito especial no valor de R$ 89.300.000,00, para os fins que
especifica.

Lei nº 14.706, de
25.10.2023

Publicada no DOU de
26 .10.2023

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Ciência,
Tecnologia e Inovação, crédito especial no valor de R$ 22.827.287,00,
para os fins que especifica.

Lei nº 14.705, de
25.10.2023

Publicada no DOU de
26 .10.2023

Estabelece diretrizes para o atendimento prestado pelo Sistema Único de
Saúde (SUS) às pessoas acometidas por Síndrome de Fibromialgia ou
Fadiga Crônica ou por Síndrome Complexa de Dor Regional ou outras
doenças correlatas .

Lei nº 14.704, de
25.10.2023

Publicada no DOU de
26 .10.2023

Altera a Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, para dispor sobre o
exercício profissional e as condições de trabalho do profissional tradutor,
intérprete e guia-intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras).
Mensagem de veto.

Lei nº 14.703, de
Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Defesa e
da Integração e do Desenvolvimento Regional, crédito especial no valor de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14711.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14711.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-560-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14710.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14710.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14708.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14708.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14707.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14707.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14706.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14706.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14705.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14705.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14704.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14704.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-549-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14703.htm
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20.10.2023
Publicada no DOU de

23 .10.2023

R$ 892.145.545,00, para os fins que especifica.

Lei nº 14.702, de
20.10.2023

Publicada no DOU de
23 .10.2023

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor
dos Ministérios da Agricultura e Pecuária, da Educação, de Minas e
Energia, da Saúde, e da Integração e do Desenvolvimento Regional,
crédito suplementar no valor de R$ 1.296.794.736,00, para reforço de
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

Lei nº 14.701, de
20.10.2023

Publicada no DOU de
20 .10.2023 - Edição extra

Regulamenta o art. 231 da Constituição Federal, para dispor sobre o
reconhecimento, a demarcação, o uso e a gestão de terras indígenas; e
altera as Leis nºs 11.460, de 21 de março de 2007, 4.132, de 10 de
setembro de 1962, e 6.001, de 19 de dezembro de 1973. Mensagem de veto

Lei nº 14.700, de
19.10.2023

Publicada no DOU de
20 .10.2023

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Justiça e
Segurança Pública, dos Transportes, da Integração e do Desenvolvimento
Regional, das Cidades, e de Portos e Aeroportos, crédito especial no valor
de R$ 126.683.985,00, para os fins que especifica.

Lei nº 14.699, de
19.10.2023

Publicada no DOU de
20 .10.2023

Confere ao Município de Monte Sião, no Estado de Minas Gerais, o título
de Capital Nacional da Moda Tricô .

Lei nº 14.698, de
19.10.2023

Publicada no DOU de
20 .10.2023

Erige em monumento nacional o Caminho da Estrada Real, que abrange os
Estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo.

Lei nº 14.697, de
11.10.2023

Publicada no DOU de
16 .10.2023

Altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, para estabelecer
prazo máximo para análise de proposta de Processo Produtivo Básico
(PPB) .

Lei nº 14.696, de
11.10.2023

Publicada no DOU de
16 .10.2023

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Agricultura e
Pecuária, no valor de R$ 200.000.000,00, para o fim que especifica.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14703.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14702.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14702.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14701.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14701.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-536-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14700.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14700.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14699.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14699.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14698.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14698.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14697.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14697.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14696.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14696.htm
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Lei nº 14.695, de
10.10.2023

Publicada no DOU de
11 .10.2023

Altera a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, para proporcionar
acesso a bolsas de pesquisa, de desenvolvimento, de inovação e de
intercâmbio a alunos, a docentes, a ocupantes de cargo público efetivo, a
detentores de função ou emprego público e a pesquisadores externos ou de
empresas efetivamente envolvidos nessas atividades, e a Lei nº 11.091, de
12 de janeiro de 2005, para prever a concessão das mesmas bolsas a
ocupantes de cargo público efetivo de técnico-administrativo que atuem
em instituições federais de ensino e que estejam envolvidos nas referidas
atividades. Mensagem de veto

Lei nº 14.694, de
10.10.2023

Publicada no DOU de
11 .10.2023

Institui o Novembrinho Azul, a ser realizado no mês de novembro .

Lei nº 14.693, de
10.10.2023

Publicada no DOU de
11 .10.2023

Inscreve o nome do Padre Cícero Romão Batista no Livro dos Heróis e
Heroínas da Pátria .

Lei nº 14.692, de
3.10.2023

Publicada no DOU de
4 .10.2023

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), para possibilitar ao doador de recursos aos Fundos dos
Direitos da Criança e do Adolescente a indicação da destinação desses
recursos, na forma que especifica .

Lei nº 14.691, de
3.10.2023

Publicada no DOU de
4 .10.2023

Altera as Leis nºs 12.340, de 1º de dezembro de 2010, e 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998, para destinar parcela das arrecadações de recursos
financeiros advindos do pagamento de multas por crimes e infrações
ambientais e de acordos judiciais e extrajudiciais de reparação de danos
socioambientais para o Fundo Nacional para Calamidades Públicas,
Proteção e Defesa Civil (Funcap). Mensagem de veto

Lei nº 14.690, de
3.10.2023

Publicada no DOU de
3 .10.2023 - Edição extra

Institui o Programa Emergencial de Renegociação de Dívidas de Pessoas
Físicas Inadimplentes – Desenrola Brasil; estabelece normas para
facilitação de acesso a crédito e mitigação de riscos de inadimplemento e
de superendividamento de pessoas físicas; altera a Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e
as Leis nºs 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 10.522, de 19
de julho de 2002 e 12.087, de 11 de novembro de 2009; e revoga
dispositivo da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), e a
Medida Provisória nº 1.176, de 5 de junho de 2023.

Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em:

<http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14695.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14695.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-0505-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14694.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14694.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14693.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14693.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14692.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14692.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14691.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14691.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/Msg/Vep/VEP-0501-23.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14690.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14690.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
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MEDIDAS PROVISÓRIAS

Nº da Medida Ementa

Medida Provisória nº 1.191, de
25.10.2023

Publicada no DOU de 26.10.2023
Exposição de motivos
Prorrogação de prazo

Abre crédito extraordinário em favor do Ministério da
Integração e do Desenvolvimento Regional, no valor de
R$ 259.000.000,00, para o fim que especifica.

Fonte: Porta da Legislação - Governo Federal. Disponível em: <http://www4.planalto.gov.br/legislacao>

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1191.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1191.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Exm/Exm-1191-23.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Congresso/apn-82-mpv1.191.htm
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
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INOVAÇÃO LEGISLATIVA ESTADUAL - RR

EMENDAS CONSTITUCIONAIS

N° Data Origem Situação Ementa

89 24/10/2023 Legislativo Vigente
Acrescenta os parágrafos 3º, 4º, 5º, 6º e 7º
ao artigo 4º do ADCT da Constituição do
Estado de Roraima.

88 10/10/2023 Legislativo Vigente

Altera a Constituição do Estado de
Roraima para dispor sobre o procedimento
de alteração de topônimo de município do
Estado.

Fonte: Site do Tribunal de Justiça de Roraima. Disponível em:<
https://www.tjrr.jus.br/index.php/legislacaotjrr

LEIS ORDINÁRIAS

N° Data Origem Ementa

1.879 31/10/2023 Legislativo

Institui o Programa Remédio em Casa para
entrega domiciliar gratuita de medicamentos de
uso contínuo a pacientes idosos, com deficiência
e/ou portadores de doenças crônicas
regularmente inscritos nos programas de
assistência farmacêutica e fornecimento de
medicamentos

1.878 30/10/2023 Executivo

Veda a utilização obrigatória de uniformes
cedidos por campeonatos de todas as
modalidades de esportes amadores ou

https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/3331
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/3331
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4535
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4535
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4535
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4535
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4535
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4535
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4535
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4513
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4513
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4513
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4513
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profissionais custeados com recursos públicos,
no âmbito do Estado de Roraima, e dá outras
providências.

1.877 30/10/2023 Executivo
Institui a Semana da Mulher Indígena no âmbito
do estado de Roraima.

1.876 30/10/2023 Executivo
Institui no Calendário Oficial do Estado de
Roraima o Dia Estadual das Filhas de Jó.

1.874 19/10/2023 Executivo
Autoriza o Poder Executivo a contratar operação
de crédito com o Banco do Brasil S/A, com a
garantia da União, e dá outras providências

1.872 03/10/2023 Legislativo
Reconhece a prática do STUNT (Grau de Rua)
como modalidade esportiva de motociclismo no
Estado de Roraima e dá outras providências

1.871 02/10/2023 Executivo
Cria o Fundo Estadual de segurança dos
Magistrados - Funseg e dispõe sobre suas
receitas e a aplicação de seus recursos e dá
outras providências.

1.870 02/10/2023 Executivo
Institui no Calendário Oficial do Estado de
Roraima o Dia Estadual do Mototaxista e
Motofretista.

1.868 02/10/2023 Executivo
Institui o Dia de Internet Segura nas escolas do
estado de Roraima.

1.867 02/10/2023 Executivo
Autoriza a doação do imóvel denominado Casa
da Cultura Madre Leotávia Zoller à Academia
Roraimense de Letras.

1.865 02/10/2023 Executivo
Institui no Estado de Roraima a Semana de
Conscientização sobre as Mudanças Climáticas.

Fonte: Site do Tribunal de Justiça de Roraima. Disponível em:<
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias>.

https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4513
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4513
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4513
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4513
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4511
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4511
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4513
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4509
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4509
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4505
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4505
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4505
https://atos.tjrr.jus.br/atos/detalhar/4505
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/index.php/leis-ordinarias
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